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Resumo 

O artigo tem por escopo explorar os aspectos gerais contemplados pela Medida Provi-
sória (MP) n.º 1.160/2023 previstos no pacote fiscal e as alterações no Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais (CARF) com o retorno do voto de qualidade, objeti-
vando contribuir com a reflexão e aperfeiçoamento do debate em matéria do conten-
cioso tributário fiscal. O método é o dedutivo, e as considerações pautadas em litera-
turas específicas, pesquisas bibliográficas, arcabouço legislativo pátrio. A formulação 
do problema passa pelo seguinte questionamento: o retorno do voto de qualidade pró-
Estado no CARF reduz prejuízos a fazenda pública restabelecendo a arrecadação de 
receitas para os cofres públicos, conforme exposição de motivos da MP n.º 
1.160/2023? Trabalha-se a hipótese de que a MP n.º 1.160/2023, geraria reflexos no 
que se refere a apreciação do Judiciário de teses tributárias complexas e de valores 
expressivos, posto que quando o contribuinte é vencido no CARF, pode recorrer ao 
judiciário, postergando assim o recolhimento dos tributos e dando lugar à possibilida-
de de arrecadação futura. Conclui-se que o governo, para otimizar o aumento da arre-
cadação e reduzir o déficit das contas públicas, adotou essa MP, como resposta à cres-
cente demanda que gravita em torno das decisões de temas polêmicos envolvendo o 
Direito Tributário e a Administração Pública, sem atentar-se para consequências nega-
tivas, como o aumento da insegurança e do contencioso judicial. 
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Aiming to contribute to the reflection on issues related to tax litigation and improve 
the debate about this subject, this article explores general aspects of Provisional 
Measure (MP) No. 1.160/2023 as established in the tax package, as well as the 
changes undergone by the Administrative Council of Tax Appeals (CARF), regarding 
the return of the casting vote. The method is deductive, and the considerations are 
based on specific literature, bibliographic research and the national legislative 
framework. The formulation of the problem comprises the following question: does 
the return of the pro-State casting vote in CARF reduce losses of the Public Treasury, 
restoring the collection of revenues of the public coffers, according to the explanatory 
memorandum of MP 1.160/2023? The article addresses the hypothesis that MP 
1.160/2023 generates reflections on the assessment by the Judiciary of complex tax 
matters and disputes involving large amounts of money, since, when the taxpayer is 
defeated in CARF, he can appeal to the Judiciary, thus postponing the collection of 
taxes and giving way for a future prospection of collection. It is concluded that the 
government, in order to increase revenues and reduce the deficit of public accounts, 
has adopted this MP as a response to the growing demand related to decisions on 
controversial issues involving both the Tax Law and the public administration, 
without regard to the negative consequences, such as increased insecurity and 
litigation. 
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INTRODUÇÃO 

O ano de 2023, às portas de um novo governo, teve início em um cenário de 
incertezas, cingido por mudanças abruptas, com um pacote de medidas anunciado 
pelo Ministério da Fazenda (MF). Com as “Medidas de Recuperação Fiscal”, objeti-
vava-se enfrentar os desafios dos governos na otimização da arrecadação, além de 
reduzir o déficit das contas públicas, como resposta à crescente demanda em torno 
das decisões de temas polêmicos envolvendo o Direito Tributário e a Administração 
Pública.  

Os impactos da pandemia de COVID-19 remanescem na arrecadação de re-
ceitas, tendo repercutido severamente nos cofres da administração pública, com 
diminuição exponencial da arrecadação de tributos. Para além dos reflexos negati-
vos, a pandemia foi também um catalisador de mudanças nas administrações tributá-
rias, impondo adaptação e novas formas de trabalhar tanto dentro da administração 
quanto em suas interações com os contribuintes. Percebe-se, ainda sob os reflexos 
pandêmicos, as autoridades fiscais estão sob pressão sem precedentes para aumentar 
arrecadação de tributos, sem desconsiderar a complexidade da legislação tributária 
nacional. 

Inevitavelmente, nesse cenário, surgem conflitos entre contribuintes e admi-
nistrações fiscais. É importante, portanto, considerar os processos que salvaguardam 
os direitos dos contribuintes e garantem a existência de controles e contrapesos ade-
quados no exercício dos poderes tributários pela administração dos diferentes entes 
federativos.  

Ademais, relevante salientar que a função política da tributação é também es-
sencial para o Estado fiscal, vez que o financiamento de políticas públicas é o que 



legítima o pagamento de tributos. Na base de todo este trabalho, estão os recursos 
que dedicados às administrações fiscais, incluindo informações sobre eles. Ao longo 
do tempo, observam-se tendências com repercussão direta no aumento dos tributos 
ou na forma de sua arrecadação para suprir os déficits dos cofres públicos.  

Neste ponto do trabalho, cabe-nos fazer referência ao Mito de Sísifo, inspira-
do no mito grego do homem que carrega diariamente sua pedra morro acima, para 
vê-la rolar ladeira abaixo e começar tudo de novo. Tal referência conecta a mitologia 
ao complexo mundo do sistema tributário brasileiro e o contribuinte. 

Seguindo o raciocínio do mito grego e tendo em conta a árdua tarefa que se 
vê constantemente o contribuinte brasileiro, em seus desafios para cumprir as obri-
gações fiscais, a Medida Provisória (MP) n.º 1.1604, assinada pelo Presidente da 
República, trouxe surpresas no que se refere ao contencioso tributário administrativo 
federal. A MP em uma escalada interessante tanto do ponto de vista jurídico quanto 
político, prescreve alterações importantes quanto à metodologia nos julgamentos do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), com o retorno do voto de 
qualidade, extinto pela Lei n.º 13.9885. Cabe lembrar que, durante quase dois anos, 
em caso de empate nas turmas do colegiado, o resultado favorável ao contribuinte 
prevalecia. 

Este artigo tem por escopo explorar os aspectos gerais contemplados pela MP 
n.º 1.160/20236 previstos no pacote fiscal e as alterações no CARF, com o retorno 
do voto de qualidade. Objetiva-se, assim, contribuir com a reflexão e aperfeiçoa-
mento do debate em matéria do contencioso tributário fiscal. 

A formulação do problema passa pelo seguinte questionamento: o retorno do 
voto de qualidade pró-Estado no CARF reduz prejuízos a Fazenda Pública, restabe-
lecendo a arrecadação de receitas para os cofres públicos, conforme exposição de 
motivos da MP n.º 1.160/2023?7 Trabalha-se a hipótese de que a MP n.º 1.1608 gera-
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ria reflexos na apreciação do Judiciário de teses tributárias complexas e de valores 
expressivos pelo Judiciário, posto que, quando o contribuinte é vencido no CARF, 
pode socorrer-se do Judiciário, assim postergando o recolhimento dos tributos le-
vando a uma prospecção de arrecadação futura.  

Contudo, é preciso ter cautela no emprego da medida provisória como ins-
trumento para compatibilizar o aumento da arrecadação de receitas e o exercício da 
atividade empresarial com o modelo constitucional vigente. Importante destacar a 
observância dos direitos e garantias fundamentais, bem como de regras processuais, 
em face da segurança jurídica, tendo em vista a imprescindibilidade do resguardo do 
contribuinte submetido a persecução fiscal. 

É preciso ter um olhar em perspectiva e preocupação quanto a possíveis efei-
tos sistêmicos indesejados decorrentes da referida MP. Constata-se, entre os acha-
dos, que os processos julgados no CARF são decididos em votação por maioria ou 
unanimidade. O voto de qualidade, cujo julgamento resulta em empate refere-se a 
teses complexas e de elevado valor. 

A abordagem do tema justifica-se por ele gerar debates acalorados e opiniões 
divergentes entre os operadores do direito e a academia, produzindo reverberações nos 
setores econômicos. O método de eleição é o dedutivo, e as considerações pautadas em 
literaturas específicas, pesquisas bibliográficas, arcabouço legislativo pátrio. 

Optou-se por fracionar o texto em três partes, precedidas da introdução. Na 
primeira parte, apresenta-se o panorama histórico e contexto atual do CARF. Na 
sequência, abordam-se as controvérsias da MP n.º 1.1609. A terceira parte versa 
sobre a política tributária: para além da redução do contencioso e a relação entre 
fisco e contribuinte. 

Mais do que o retorno do voto de qualidade, a MP n.º 1.16010, traz filtros ao 
acesso ao CARF, impondo limite de alçada para que o processo possa ser levado a 
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ele. É grave o divórcio entre o direito posto e sua concretude, necessária se faz a 
condução de tais divergências por mãos seguras e olhos postos na realidade, objeti-
vando maior segurança jurídica.  

2 PANORAMA HISTÓRICO E CONTEXTO ATUAL DO CARF  

O contencioso fiscal brasileiro possui rituais de disputa duplicados, com ins-
tâncias de julgamento no poder executivo e no judiciário. “Em todos os níveis da 
federação, o chamado duplo grau de litigância permite que os contribuintes questio-
nem os lançamentos da fazenda pública em instâncias do nível administrativo e, 
posteriormente a estas, em instâncias do poder judiciário”, garantindo a insurgência 
do cidadão contra os tributos, o que é natural e legítimo com todos os instrumentos e 
dispositivos legais de contestar e ter sua situação discutida a exaustão11. 

Para fins de contextualização, deve-se esclarecer que, em sede doutrinária, 
muito já se escreveu sobre o tema em comento, razão pela qual não cabe, nesse 
limitado espaço, aprofundar o debate. Entretanto, é interessante trazer à baila que o 
CARF “tem passado por momentos de grandes transformações, tanto de jurispru-
dência quanto em sua rotina de procedimentos”12. 

O CARF faz parte da Administração Pública Direta; sendo “um tribunal ad-
ministrativo, parte integrante da administração Federal, vincula-se ao poder Executi-
vo, responsável pelos julgamentos em 2ª e 3ª instâncias dos recursos (impugnações) 
contra autuações e notificações realizadas pela Receita Federal do Brasil”13.  Confi-
gura-se como instância especializada, e seu papel é efetuar o controle de legalidade 
dos atos da administração pública. Dotado de capacidade técnica para enfrentar e 
solucionar as lides tributárias, o CARF analisa os recursos administrativos interpos-
tos pelos contribuintes ou revisa as decisões das Delegacias Regionais de Julgamen-
to contra a Fazenda Pública14. 

O Tribunal Administrativo Federal foi instituído pelo Decreto n.º 16.580, de 
4 de setembro de 1924, iniciando seu funcionamento em 1925, com a denominação 
de Conselho de Contribuintes15. “Nos primeiros 70 anos de existência, foram julga-

 
administrativo fiscal de baixa complexidade, Disponível em: <https://www.congressonacional.leg. 
br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/155690>. Acesso em: 20 fev. 2023. 

11  SILVEIRA, Ricardo Fagundes da, Muito além da Zelotes! As disputas do contencioso fiscal e os 
interesses das corporações empresariais no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) en-
tre 2013 e 2017, 373 f., Dissertação (Mestrado em Sociologia Política), Pontifícia Universidade Soci-
ologia Política, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2019. p. 61. 

12  GANDINI, Arthur, CARF passa por transformações após o fim do voto de qualidade, Consultor 
Jurídico, jul., 2022, Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2022-jul-18/carf-passa-transfor 
macoes-fim-voto-qualidade?imprimir=1>. Acesso em: 25 mar. 2023. p. 1. 

13  SILVEIRA, Ricardo Fagundes da, Muito além da Zelotes! As disputas do contencioso fiscal e os 
interesses das corporações empresariais no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) en-
tre 2013 e 2017, 373 f., Dissertação (Mestrado em Sociologia Política), Pontifícia Universidade Soci-
ologia Política, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2019. p. 7. 

14  XAVIER, Bianca Ramos, O controle judicial das decisões proferidas pelo CARF favoráveis ao 
contribuinte, 203 f., Tese (Doutorado em Direito), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
São Paulo, 2016.  

15  CONSELHO Administrativo de Recursos Fiscais, Origens do conselho administrativo de recursos 
fiscais, histórico dos conselhos de contribuintes do Ministério da Fazenda, 2023, Disponível em: 



dos quase 100 mil recursos, e 60% das decisões anularam, ainda que parcialmente os 
lançamentos tributários ou as cobranças realizadas”, o que evidencia a importância 
desse órgão na estrutura da justiça brasileira16. Portanto, esse órgão colegiado, for-
mado por representantes do Estado e da sociedade, com atribuição de julgar em 
segunda instância administrativa os litígios em matéria tributária e aduaneira, contri-
bui para um país com maior segurança jurídica, reduzindo litígios tributários e adua-
neiros no âmbito administrativo e, por ato reflexo, na esfera judicial.  

A composição do colegiado obedece à configuração paritária, com igual nú-
mero de representante de conselheiros representantes do Fisco e dos contribuintes, 
conforme o art. 23 do CARF: as turmas de julgamento são compostas por oito con-
selheiros, sendo quatro representantes da Fazenda Nacional e quatro representantes 
dos Contribuintes, “cuja indicação é feita por confederações econômicas de nível 
nacional, a exemplo da CNC (Conferência Nacional do Comércio), da CNI (Confe-
deração Nacional da Indústria) e da CNF (Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras)”17. 

Importante destacar que o CARF passou por um sensível rearranjo após a 
operação Zelotes da Polícia Federal18, “o que causou uma transformação não só na 
estrutura física como também na essência do tribunal, posto que há fatores externos, 
como por exemplo, o bônus de eficiência instituído pela da Lei n.º 13.464/2017 (art. 
6º)”19/20. 

No que se refere à paridade, na compreensão de Carvalho e Marques21, “a 
formação não pode ser confundida com representação, ainda que a lei não tenha 
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lançado mão da melhor técnica legislativa. E a paridade de formação do CARF não 
pode ser interpretada como paridade dos interesses nos julgamentos”. 

A presidência do colegiado é exercida por representante da Fazenda. Em con-
formidade com o art. 25, §9º, do Decreto n.º 70.23522, “os cargos de presidente das 
turmas serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda Nacional, que em 
caso de empate, terão o voto de qualidade”. Assim, o voto de “minerva” em caso de 
empate, é atribuição dos conselheiros representantes fazendários tanto na presidên-
cia das Turmas Ordinárias do CARF e da Câmara Superior de Recursos Fiscais 
(CSRF), ficando a cargo do presidente decidir as controvérsias. 

É importante esclarecer a diferença entre voto de qualidade e de desempate. 
O voto de desempate é aquele que ocorre em colegiados com composição ímpar de 
membros; já no CARF, composto de forma paritária, tem-se o voto de qualidade. Na 
compreensão de Mendes23, esse critério de desempate gera “um super julgador, o 
qual terá direito a dois votos, um ordinário, estando no mesmo nível dos demais 
julgadores, e outro extraordinário, repetindo seu voto para desempatar, violando de 
forma perversa a isonomia, a ampla defesa e o devido processo legal”. 

Por esse prisma, é elucidativo pontuar as particularidades entre voto de quali-
dade, voto de desempate e voto de Minerva os quais não guardam completa identi-
dade com significado em três linhas diferentes: no primeiro o voto é “computado 
dobrado, no segundo um único voto é proferido para desempatar e no último o voto 
favorece o réu ou acusado (in dubio pro reo). Desse modo, a referência ao voto de 
qualidade contempla a hipótese do voto duplo, tal como ocorre no CARF”24. 

Para Andrade25, “isso, quando colocado na argumentação, serve a corroborar 
os pontos centrais que giram em torno do princípio democrático, no qual a cada um 
deve ser atribuído um único voto (one man, one vote), descabendo falar em voto 
duplo”. Nesse sentido, torna-se evidente, conforme adverte o Ministro Roberto Bar-
roso26 que: “no momento em que se admite que uma mesma pessoa vote duas vezes 
em um julgamento, estar-se-á admitindo, por óbvio que um mesmo indivíduo influ-
encie duplamente a decisão do caso. A repercussão negativa sobre a garantia da 
imparcialidade é clara”. 

Ademais, quando se pensa em colegiado, intuitivamente, pensa-se logo na 
composição do colegiado com número ímpar de membros julgadores. Para Andra-

 
niao-e-analise/colunas/contraditorio/reflexoes-sobre-o-voto-de-qualidade-no-carf-09012017>. Aces-
so em: 12 fev. 2023. p. 3. 

22  BRASIL, Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, 
e dá outras providências, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D7023 
5cons.htm>. Acesso em: 25 abr. 2023. 

23  MENDES, Diego, Volta do “voto de qualidade” do Carf vai contra o contribuinte, diz associação, 
2023, Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/economia/volta-do-voto-de-qualidade-do-carf-
vai-contra-o-contribuinte-diz-associacao/>. Acesso em: 20 fev. 2023. p. 3. 

24  ANDRADE, Fábio Martins de, A polêmica em torno do voto duplo, a inconstitucionalidade do voto 
de qualidade nas decisões do CARF, Rio de Janeiro, Lúmen Juris, 2017. p. 2. 

25  ANDRADE, Fábio Martins de, A polêmica em torno do voto duplo, a inconstitucionalidade do voto 
de qualidade nas decisões do CARF, Rio de Janeiro, Lúmen Juris, 2017. p. 164. 

26  BARROSO, Luís Roberto, A atribuição de voto duplo a membro de órgão judicante colegiado e o 
devido processo legal, Revistado do IBRAC, São Paulo, v. 16, n. 1, p. 29-43, 2009. p. 64. Está página 
64, mas o artigo vai da 29 a 43. Rever página 



de27 “o voto de desempate é aquele que deveria ser o voto de qualidade, sendo com-
putado uma única vez pelo presidente do órgão colegiado julgador e, muitas vezes, 
apenas podendo votar quando houver o empate”. 

Até 12 de janeiro de 2023, quando passou a vigorar a MP n.º 1.16028, o crité-
rio de desempate dos julgamentos realizados no CARF era aplicado conforme regra 
estabelecida no art. 19-E da Lei n.º 10.52229 (Incluído pela Lei n.º 13.988/2020), a 
qual determina que havendo empate “no julgamento do processo administrativo de 
determinação e exigência do crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade a 
que se refere o § 9º do art. 25 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, resol-
vendo-se favoravelmente ao contribuinte”. 

Existem argumentos contra a retomada integral do voto de qualidade, com 
questionamentos tanto acerca da legalidade quanto da constitucionalidade, suscitada 
por três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) – ADI 6.399, ADI 6.403 e 
ADI 6.415, ajuizadas, respectivamente, pela Associação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP), pelo Partido Socialista Brasileiro 
(PSB) e pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

As ADIs tramitam sob a alegação de inconstitucionalidade formal e material 
do art. 19-E da Lei n.º 10.52230 (incluído pelo art. 28 da Lei n.º 13.988/2020, decor-
rente da MP n.º 899/2019), que veda o voto de qualidade no âmbito do CARF, e 
encontram-se pendentes de julgamento; portanto, a palavra final é do Judiciário. A 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) apresentou ADI n.º 7.353 em 31 de janeiro 
de 2023, contra a Medida Provisória que restabeleceu o voto de qualidade no 
CARF31. 

Conforme positivado no art. 19-E da Lei n.º 10.52232, em caso de empate no 
julgamento do processo administrativo de determinação e exigência do crédito tribu-
tário, resolve-se a controvérsia favoravelmente ao contribuinte. Tal alteração norma-
tiva prospecta uma ficção legal pró-contribuinte, assegurando-lhe o êxito quando 
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nenhum dos lados alcançar a maioria. Já partir da MP n.º 1.16033, em caso de empate 
no julgamento de processo administrativo de determinação e exigência do crédito 
tributário, voltou-se a aplicar o voto de qualidade, considerando-se a decisão como 
favorável ao fisco. 

3 CONSIDERAÇÕES ACERCA DAS CONTROVÉRSIAS DA MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.160/2023 

Em regra, em um ambiente democrático, é que as normas sejam debatidas pe-
lo processo legislativo ordinário. Portanto, a instituição de normas e suas limitações 
amoldam-se ao arcabouço normativo vigente no país. Já no tocante à regulação do 
normativo tributário, observa-se o exaustivo proclame ao princípio da legalidade.  

Conforme demonstrado na ADI n. 7.347, a MP n. 1.16034 “configura verda-
deira violação ao princípio da separação dos poderes, uma vez que o Poder Executi-
vo, por meio de instrumento inadequado, busca contrariar decisão legítima adotada 
pelo Poder Legislativo, que recentemente extinguiu o voto de qualidade”35.  

O ordenamento constitucional pátrio encontra-se alicerçado em um Estado 
Democrático de Direito, onde a:  

Administração Pública deve absoluta subordinação à lei em sentido material e for-
mal, sendo que o plexo normativo constitucional é permeado de regras e princípios 
de salvaguarda dos direitos e garantias individuais, que têm por objetivo precípuo de 
proteger as liberdades dos indivíduos contra a atuação excessiva ou abusiva da pró-
pria Administração Pública36. 

Essa singela dicção é interessantíssima, pois permite concluir que a aplicação 
das normas jurídicas deve ser realizada em contexto de segurança jurídica, não sen-
do possível que haja discricionariedade alguma nesse particular.  Inadmissível, por-
tanto, a edição de Medida Provisória como burla ao regime constitucional por uma 
mera questão de conveniência, ancorada em ato de vontade do Executivo e fundada 
em demanda de relevância e urgência, a medida desatende certos requisitos, tendo 
em conta apenas os desafios que a administração pública está enfrentando para au-
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mentar sua capacidade arrecadatória e mitigar prejuízos. Impõe-se, assim, que a 
arrecadação deve moldar-se ao nível das despesas. A se trabalhar dessa forma, há 
uma tendência, cada vez maior, de aumento da carga tributária, ainda que pairem 
dúvidas quanto à sua legitimidade. 

Segundo a referida medida, o voto final, nas decisões do Conselho, deve cen-
trar-se nas mãos do representante do fisco. Em passado recente, porém, em eventual 
empate dos votos, predominava o in dubio pro contribuinte, e as controvérsias eram 
resolvidas favoravelmente ao contribuinte. 

Como foi dito, o CARF é um órgão colegiado com capacidade técnica para 
decidir questões tributárias e promover a revisão administrativa dos atos da Admi-
nistração Pública. A mudança de metodologia nas decisões do CARF não se restrin-
ge ao aumento da arrecadação e envolve também a atuação inexitosa da Fazenda 
Nacional em processos decididos por voto de qualidade, favorecendo os contribuin-
tes e revertendo a prospecção do julgamento de teses relevantes no CARF, o que fez 
com que bilhões de reais em tributos deixassem de ser exigidos, assim se configu-
rando a perda de arrecadação.  

A formulação do problema do presente artigo passa pelo seguinte questiona-
mento: o retorno do voto de qualidade pró-Estado no CARF reduz prejuízos à Fa-
zenda Pública, restabelecendo a arrecadação de receitas para os cofres públicos, 
conforme exposição de motivos da MP n. 1.16037? 

Há que se ter clareza que o CARF, como órgão da Administração Pública, 
tem como função precípua revisar os lançamentos tributários, ou seja, a autorrevisão 
dos atos da administração no sentido de garantir um efetivo duplo grau de jurisdição 
administrativa, ademais, não é órgão arrecadatório.  

Trabalha-se a hipótese de que a MP n. 1.16038, gerar reflexos no que se refere 
ao retorno para apreciação do Judiciário de teses tributárias complexas e de valores 
expressivos. Quanto à arrecadação, há uma prospecção do aumento de receitas, 
posto que quando o contribuinte é vencido no CARF, pode socorrer-se do Judiciário.  

Registre-se que a Fazenda Pública e os contribuintes ocupam diferentes luga-
res na partida, posto que a primeira não pode recorrer ao judiciário após decisão 
definitiva em sede administrativa, o que é permitido ao contribuinte em caso de 
inconformismo. Com o retorno do Voto de Qualidade pró fisco, as teses complexas 
e de alto valor monetário, seriam apreciadas e decididas pelo Judiciário. Portanto, o 
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desenho constitucional atribui o ao Poder Judiciário a competência na decisão final 
do conflito tributário. 

Nesse contexto, há que se ter atenção a ADI n.º 7347, ajuizada pela OAB pa-
ra requer a inconstitucionalidade formal dos artigos 1º e 5º da MP, seja por ser con-
siderada veículo legislativo inadequado para tanto, seja por manter o princípio in 
dubio pro contribuinte, supostamente esposado no artigo 112, do CTN, restaurando-
se a vigência do artigo 19-E, da Lei n.º 10.522/200239. 

As restrições orçamentarias continuam a afetar as administrações fiscais. 
Contudo, “os interesses de momento de um novo Governo, por mais relevantes que 
sejam, não podem jamais suplantar o processo legislativo e a Carta da República, 
especialmente quando a medida extrema adotada, se dá à revelia da vontade do par-
lamento”40. Por certo, “os objetivos de natureza econômica e política influenciam na 
tomada de decisão em favor da estruturação de um sistema aberto ao alcance de 
objetivos distintos da simples e irracional arrecadação de recursos financeiros atra-
vés de tributos”41. 

Outro argumento é que a decisão administrativa em favor do contribuinte é ir-
reformável e extingue definitivamente o crédito tributário. De outra via, a decisão 
administrativa favorável à Fazenda Pública pode ser impugnada em juízo pelo contri-
buinte, faculdade não permitida ao Fisco em caso de decisão que lhe seja desfavorável. 

Independentemente de as autoridades fiscais aumentarem a cooperação ou 
aumentarem a concorrência, uma coisa é certa: a sanha arrecadatória permanece, e 
elas não ficarão paradas. A tributação, é um elemento permanente da agenda políti-
ca, “as mudanças frequentes (e às vezes abruptas) resultantes em elementos-chave 
da legislação tributária inevitavelmente levam a disputas complexas e de alto valor 
que geralmente levam muitos anos para serem resolvidas”42. No Brasil, “o tempo 
médio de julgamento processual administrativo é de quase uma década”43. 

No que tange o voto de qualidade, o critério havia sido substituído pelo de-
sempate pró-contribuinte, instituído pela Lei n.º 13.98844. Durante quase dois anos, 
em caso de empate nas turmas, o resultado favorável ao contribuinte prevalecia, a 
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não ser nas exceções estabelecidas na Portaria n.º 26045, do antigo Ministério da 
Economia (ME), que incluíam casos envolvendo declarações de compensação e 
responsáveis solidários46. 

Em questionamento à composição do colegiado, a OAB47  posicionou-se ve-
ementemente, afirmando que “não pode o dispositivo em questão estabelecer um 
mesmo conselheiro, apenas por que Presidente de turma, tenha o poder ditatorial de 
presente um empate na votação (votação essa na qual este mesmo conselheiro profe-
riu voto), decidir neste ou naquele sentido”. 

O dispositivo revogado pela MP n.º 1.16048 representava grande avanço soci-
al e jurídico perpetrado pelos representantes do povo. Pela primeira vez, no processo 
administrativo fiscal federal, houve a conformação do funcionamento do CARF e da 
CSRF ao princípio constitucional da legalidade art. 150, I49, que é o “principal pilar 
do sistema tributário nacional e de qualquer outro sistema tributário adotado em 
países democráticos, bem como do seu corolário representado pelo princípio do in 
dubio pro contribuinte”50. 

Assim, o restabelecimento do Voto de qualidade é permitir que a dúvida pre-
judique o réu-contribuinte, “pode atingir princípios e garantias constitucionais e 
legais dos cidadãos (contribuintes), como da legalidade, do devido processo legal, da 
presunção de inocência e da razoabilidade”51. 

Com efeito, o princípio constitucional da legalidade “somente permite a cons-
tituição do crédito tributário no caso de certeza sobre a ocorrência da hipótese de 
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incidência prevista na lei”52. Nessa linha de entendimento, “a procedência de qual-
quer imputação fiscal deve ser reconhecida além de qualquer dúvida razoável, e a 
existência do voto duplo é uma clara demonstração de que este patamar não foi 
ultrapassado”53. 

Há que se registrar, que o processo administrativo fiscal consiste no controle 
da legalidade dos atos praticados pela administração pública, ou seja, “uma vez 
lançado o tributo ou não homologada determinada compensação tributária, é facul-
tado ao contribuinte solicitar que a própria Fazenda Pública reveja o ato administra-
tivo por ela realizado”54. 

Há que se ter a compreensão de que “o primeiro obstáculo é deixar de anali-
sar o assunto sob a perspectiva da dualidade maniqueísta fisco versus contribuinte e 
parar de escolher um dos lados como se fosse o melhor, o mais importante”55. 

O in dubio pro contribuinte deve ser compreendido “como uma norma consti-
tucional implícita e como uma norma expressa no art. 112 do Código Tributário Naci-
onal (CTN)56, que protege o direito fundamental de propriedade, assim como o in 
dubio pro reo, o in dubio pro misero, o in dubio pro consumidor etc.”. Portanto, com 
suas especificidades decorrentes das contingências dos seus subsistemas jurídicos57.  

Nessa linha de entendimento, o art. 112 do CTN, tem status de lei comple-
mentar, porquanto vocacionado a dispor sobre obrigação e lançamento tributário. O 
critério do referido artigo não é novo no ordenamento, ao contrário, “é regra secular 
no direito público, como o in dubio pro reo do direito penal, que é pedra de toque do 
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sistema penal. Havendo dúvida razoável, tanto que há um empate no julgamento, a 
decisão a prevalecer é aquela favorável ao acusado”58. 

O que se constata é que entendimento diverso ao in dubio pro contribuinte 
prejudica a dinâmica da relação estabelecida entre o contribuinte e a administração 
pública, entre outras razões acaba prospectando um maior número de ações judiciais. 

Ocorre que a função do Processo Administrativo Tributário (PAT) é realizar 
o controle de legalidade do ato administrativo que imputa tributos e penalidades 
pecuniárias ao contribuinte. Nos termos do seu regimento interno (art. 1º), o CARF 
integra a estrutura do MF, sendo, portanto, parte dos órgãos do Governo Federal. 

O fato de o Tribunal Administrativo incorporar a própria estrutura do MF 
termina por acarretar, na consciência popular, “certo descrédito ao contencioso ad-
ministrativo, pois as empresas e os particulares se posicionam com incredulidade 
diante da existência de imparcialidade no julgamento realizado pelo próprio ente que 
cobra o tributo”59. Assim, prima facie, quando ocorria o empate no CARF, já se 
antevia o resultado, favorável ao fisco, vez que se o voto minerva é exarado pelo 
representante do fisco, o qual já havia previamente se manifestado favorável ao ente 
fiscal.  

Tal configuração começou a ser objeto de questionamento, pautado no prin-
cípio em relevo no art. 112 do CTN60, o qual traz positivado que, quando houver 
dúvidas sobre a infração fiscal, deve-se decidir favoravelmente ao acusado. Tal 
dispositivo vem discorrendo sobre infração fiscal, de multas. Em parametrização 
com o Direito Penal, quando há dúvida razoável, não há que se condenar, e sim 
absolver, in dubio pro reo. 

Essa situação fez com que o “fiel da balança”, que indica o ponto de equilí-
brio, bem assim, sinônimo de confiabilidade e fator de desempate, fosse vertido, 
gerando desequilíbrio. Toda vez que havia um empate, pendia para o lado do fisco, 
invertendo o princípio in dubio pro contribuinte, para, na incerteza cobrar o tributo 
ou a multa, quando tal entendimento deveria ser o oposto. 

Com a derrota no PAT, muitos contribuintes passaram a ingressar com ações 
na esfera judicial não somente para discutir o mérito da exigência, mas também para 
declarar a nulidade do julgamento, alegando que tal decisão violaria a isonomia, o 
princípio da tipicidade tributária e princípio da reserva legal, preceitos que dão sus-
tentação à segurança jurídica. Em tal avença, muitos contribuintes obtiveram resul-
tados positivos, com a concessão de liminares e decisões esparsas de primeira ins-
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tância anulando por conta do voto de qualidade, com entendimento de ser o voto de 
qualidade inconstitucional. 

Nessa linha de entendimento, o Ministro Barroso61 lançou luz sobre a própria 
previsão do voto de qualidade do CARF, em que o presidente da turma, representan-
te do fisco, vota duas vezes. Isso feito de forma reiterada, feriria a ampla defesa e o 
contraditório, dando a entender que há um viés no olhar sobre a inconstitucionalida-
de na forma como vinha sendo exercido o voto de qualidade.  

A tese proposta pelo Ministro Barroso62 prevê que é constitucional o disposi-
tivo que estampa o fim do voto de qualidade, contudo o Ministro fazia uma ressalva 
da possibilidade da Fazenda Pública usufruir o direito de ir ao judiciário para haver 
um reequilíbrio necessário entre as partes. Nesse contexto, propôs a seguinte tese de 
julgamento:  

É constitucional a extinção do voto de qualidade do Presidente das turmas julgadoras 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), significando o empate deci-
são favorável ao contribuinte. Nessa hipótese, todavia, poderá a Fazenda Pública 
ajuizar ação visando a restabelecer o lançamento tributário63. 

Nesse ponto vale refletir, sobre o que leciona Hugo de Brito Machado Se-
gundo64,  

o Poder Público é composto de órgãos, cada um dotado de competência para o exer-
cício de determinadas funções [...] se admitíssemos que a Administração Pública po-
de ingressar em juízo contra decisões dela própria, nas quais reconhece a ilegalidade 
de seus atos, o processo administrativo seria completamente inútil, desidratando um 
importante órgão catalisador de conflitos que, automaticamente continuarão no seu 
inconformismo desaguando e abarrotando o judiciário.  

Na atualidade, se o contribuinte obtém êxito na esfera administrativa “a Uni-
ão, a procuradoria da Fazenda não pode entrar com ação para discutir tal decisão, a 
Administração não pode pretender o “desfazimento” judicial da referida decisão 
administrativa”65. 

Ademais, “permitir-se a reversibilidade das decisões do CARF como regra 
geral seria entregar nas mãos do Poder Judiciário a constituição do crédito tributário, 
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o que hoje só é permitido na função atípica ou quando expressamente previsto na 
CRFB/88”66. 

Também se firmou precedente pacífico no Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
do não cabimento, posto que seria uma falta de interesse de agir, vez que o CARF é 
um órgão julgador ligado ao ME, que por sua vez é da União; em síntese é um órgão 
dela que está emanando a decisão.  

Machado Segundo67 ressalva que não se trata de negar o acesso ao Judiciário, 
“mas de não admitir que alguém ingresse em juízo contra si mesmo [...] seria insóli-
to admitir que a Administração questionasse judicialmente um ato dela própria, 
colocando o ente público correspondente na condição de autor e réu da mesma 
ação”.  

O reexame nesse caso esvaziaria, todo o propósito do processo tributário e a 
decisão desse órgão colegiado perderia o sentido. Tal medida traz total incoerência 
no ordenamento jurídico se adotada a revisão judicial das decisões do CARF, indo 
na contramão dos primados que regem o Código de Processo Civil (CPC) de 2015, 
aumentando o congestionamento e os custos no judiciário. 

As consequências negativas dessa prática, da discussão das decisões do 
CARF, se configuram no abatimento do processo administrativo, “pois se retira do 
processo administrativo a função de estabilização das relações jurídicas para que se 
torne um prolongamento das discussões entre Fazenda Pública e contribuinte, a 
depender da conveniência e oportunidade da administração pública”68. 

Há que se relembrar que controvérsias tributárias essencialmente constitucio-
nais podem consumir até 20 longos anos desde o início da lide administrativa até o 
deslinde da questão judicial. “Com ação de execução fiscal, diretamente após a deci-
são administrativa irreformável, o tempo médio para a solução do caso costuma ser 
de 16 anos (oito no processo administrativo e mais oito para a execução fiscal)”69. 

A par do exposto, tem-se que a MP n.º 1.060 de 2023, se mostra incompatível 
com as “diretrizes jurídicas estabelecidas na Constituição Federal, visto que dema-
siadamente desproporcional e violadora do princípio da isonomia, porquanto em 
desconformidade com a solução preconizada pelo artigo 112 do CTN em situações 
tais”70. 

Traçadas as linhas acima, é preciso dizer que, nesta etapa do trabalho, que a 
supressão do voto de qualidade introduziu uma dinâmica nova até então inexistente 
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na legislação processual administrativa da União, que provocou a reversão do enten-
dimento do CARF em grandes temas tributários, estimando em cerca de R$ 59 bi-
lhões (cinquenta e nove bilhões de reais) de prejuízo à Fazenda Pública conforme a 
exposição de motivos da referida MP71. Conforme nos esclarece Gandini72 há uma 
série de casos em que os resultados se dão por unanimidade ou maioria dos votos, 
“mas o empate no julgamento acontece em grande parte dos casos que envolvem 
temas controversos na doutrina e na jurisprudência”. 

No entanto a morosidade das disputas faz com que grande parte do montante 
se transforme em títulos podres, não executáveis, da Dívida Ativa da União (DAU) 
que, em 2021, totalizava R$ 2,208 trilhões73. 

Há de considerar-se, ainda, que a morosidade processual e o elevado valor 
em disputa, no contencioso administrativo são aspectos preocupantes para as finan-
ças públicas. “O valor em estoque, que aguarda julgamento é de R$ 1,05 trilhão, 
distribuídos em mais de 92 mil processos. Deste montante, R$ 781 bilhões (74%) 
estão concentrados em 1.412 processos, com valores unitários superiores a R$ 100 
milhões”74. 

No entanto, o ponto mais sintomático, e relevante quanto aos montantes en-
volvidas, segundo a explanação do atual presidente do CARF, Carlos Higino Ribeiro 
de Alencar75, é a adoção de teses contrárias ao entendimento da Administração Tri-
butária em relação às grandes controvérsias tributárias, como são os temas dos gran-
des planejamentos tributários abusivos, com tendências que beneficiam contribuintes 
com disputas complexas e em processos com valores elevados. 

Por certo que há contribuintes que se utilizam “da revisão administrativa co-
mo uma etapa de protelação da disputa, postergação no recolhimento de tributos ou, 
mesmo inviabilização efetiva na sua cobrança ̸ execução”76. Além disso, “contribu-
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intes de maior capacidade contributiva apresentam maiores possibilidades de execu-
tar complexos planejamentos tributários com vistas a reduzir o tributo a pagar”77. 

Em consulta aos Dados Gerenciais do CARF, nota-se que foram atualizados 
em 30 de janeiro de 2023. “Ali consta que, em 2021, 1,6% dos casos julgados foram 
decididos pelo desempate pró-contribuinte; e, no ano subsequente, o percentual é 
pouco superior, 1,8%, contudo não traz informações de que tal percentual se refira 
aos grandes casos ali julgados”78. 

É oportuno destacar, no entanto, breve análise dos dados atuais relacionados 
ao contencioso fiscal demonstrado pelo relatório da Evolução do Acervo do CARF79 
e comentado por Alencar80. Só no CARF atualmente há um trilhão de reais de con-
tencioso em estoque, o Produto Interno Bruto (PIB) atual do Brasil, é de 10 trilhões, 
somente na segunda instância do contencioso federal temos números equivalentes a 
10% do PIB, resultando em uma distorção da realidade. E é fundamental trabalhar 
senão para o fim ao menos para a redução da litigiosidade. 

Segue o presidente do CARF em suas argumentações, de que em 80% dos 
valores do crédito tributário e 95% dos processos não há empate, o CARF decide por 
maioria ou por unanimidade. O voto de qualidade se refere a 20% do montante do 
crédito tributário ou 5% dos processos. A divergência se dá nos debates em matéria 
tributária gerados a partir das teses complexas. Contudo, com a extinção do voto de 
qualidade em 2020, os reflexos em 2021 e de forma expressiva em 2022 foram pró 
contribuinte em 98% das decisões que resultaram empate 81, sendo que dos 24 bi-
lhões de reais cujos julgamentos resultaram em empate, foram casos resultantes de 
teses complexas82 concentrados em 26 contribuintes (empresas) que correspondem a 
90%, dos 24,8 bilhões de reais julgados favoráveis aos contribuintes em 2022. 

São vários aspectos a serem considerados, gerando grande insegurança jurí-
dica, sem saber se a MP será convertida em lei e se tal posicionamento vai se manter 
ou não, com possibilidade de o Supremo Tribunal Federal (STF) julgar essa disposi-
ção inconstitucional. De outro lado, também não podemos imaginar “uma tributação 
justa que não se baseie na segurança jurídica, de forma que esta é sentida, igualmen-
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te, na moralidade, na boa-fé, no princípio da capacidade contributiva, na isonomia, 
na proibição de confisco e em outros princípios concretizadores da justiça fiscal”83. 

Paira uma sensação de instabilidade e situação nebulosa para o empresário, 
assim como para a advocacia. É essencial ter em consideração um olhar atento e de 
amplo espectro. Em caso de o julgamento resultar inconstitucional, que cautelas 
sejam tomadas e os efeitos modulados, para se prevenir as externalidades negativas. 

4 A POLÍTICA TRIBUTÁRIA: PARA ALÉM DA REDUÇÃO DO 
CONTENCIOSO E A RELAÇÃO ENTRE FISCO E CONTRIBUINTE 

Nos dias atuais, é lugar comum afirmar que a complexidade da legislação fis-
cal consiste em uma das principais causas da hipertrofia do contencioso tributário 
brasileiro. Da mesma forma, torna-se cada vez mais evidente que o modelo genera-
lista do Judiciário não é adequado para a solução dos litígios tributários. 

Pelas lentes do professor Carlos Otávio Ferreira de Almeida84 a relação brasi-
leira entre as Administrações Tributárias federal, estaduais e municipais e os contri-
buintes têm sido marcada pela desconfiança de ambas as partes. Enquanto o Fisco 
enxerga apenas sonegadores, os contribuintes identificam autoridades vingativas e 
oportunistas, sempre dispostas a autuações fiscais. 

É necessário olhar para o início do ciclo, “que antecede o contencioso, para 
prevenir a criação de litígios de valores irrisórios, [...], ignorando-se as imensas 
consequências que este ato traz para todo o sistema”, sendo um dos efeitos colaterais 
o elevado estoque de processos85.  

Essa leitura da realidade exige que se faça uma investigação de quais são os 
benefícios obtidos com a manutenção do arranjo institucional. O exame revelará os 
beneficiários da regra mal desenhada, o que auxilia na formulação de juízos norma-
tivos sobre sua adequação, permitindo, então, um debate mais racional sobre como 
promover reformas que promovam melhores resultados práticos86. 

Para Machado Segundo87, “reduzir cultura do litígio não pode ser confundido 
com simplesmente tolherem-se os instrumentos de defesa e de controle, para que o 
Fisco faça com o contribuinte o que quiser”. Prossegue o professor em sua linha de 
raciocínio: é o caso, “em vez de reconhecer na via administrativa uma ilegalidade, 
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fecha-se ao contribuinte a via de acesso ao órgão que minimamente ainda faz isso, 
fazendo-se com que essas mesmas questões sejam desnecessariamente levadas ao 
Judiciário”88. 

Diante desse quadro pergunta-se: se o modelo de desempate gerava uma in-
coerência: se o empate revela uma dúvida interpretativa, e de que seria um equívoco 
atribuir vitória ao contribuinte em caso de empate na votação, por que atribuir vitó-
ria à parte majoritariamente (ou exclusivamente) responsável pelo conflito?  

Em outras palavras, se cabe à União editar normas simples e claras, reduzir 
incertezas, prestar serviços em que o contribuinte seja tratado como um cliente, e 
não como adversário, e criar meios consensuais para evitar o contencioso, por que 
ela, União, e não o contribuinte, se beneficiaria do empate? 

A questão é que há um empate no órgão julgador, percalço que é contornado 
de maneira equivocada, dando-se a um dos componentes do colegiado o direito de 
votar duas vezes, seguindo proposições de mudanças institucionais voltadas à redu-
ção do litígio, ao reequilíbrio de forças e à construção de uma relação mais colabora-
tiva entre fisco e contribuintes. Vista por esse viés a MP em comento traz algumas 
soluções para reduzir os litígios tributários. 

A MP prescreve que a Receita Federal do Brasil (RFB) poderá disponibilizar 
métodos preventivos para a autorregularização de obrigações principais ou acessó-
rias relativas a tributos por ela administrados; estabelecer programas de conformida-
de para prevenir conflitos e assegurar o diálogo e a compreensão de divergências 
acerca da aplicação da legislação tributária89. Por certo que, “a autocomposição em 
conflitos tributários confere maior efetividade na recuperação dos créditos tributá-
rios, com consequente diminuição dos custos de arrecadação e aumento da eficiência 
da Administração Tributária”90. 

A MP também isenta de multa o devedor que em prazo determinado, confes-
sar e efetuar o pagamento do valor integral dos tributos devidos, após o início do 
procedimento fiscal e antes da constituição do crédito tributário91/92 e sempre é vali-
do repisar que tributo e sanção ostentam natureza díspares.  
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Isto porque, em primeiro lugar, a multa é sempre uma sanção de ato ilícito, ao 
passo que o tributo jamais poderá sê-lo; segundo lugar, os tributos são a fonte precí-
pua, e imprescindível para o financiamento do aparato estatal, enquanto as multas 
são receitas extraordinárias, auferidas em caráter excepcional, cuja função é deses-
timular comportamentos tidos como indesejáveis93. 

Para Machado Segundo94, a medida irá acrescer “a quantidade de processos 
levados ao Poder Judiciário, contrariando uma lógica, presente sempre nas palavras, 
mas raramente nos atos das autoridades fiscais, de desjudicialização, de redução de 
conflitos, de superação da cultura do litígio”. 

É oportuno observar, no contexto traçado, a proposta apresentada pela OAB, 
na tentativa de conter os reflexos da MP resultou no acordo firmado pelo governo 
para manter o voto de qualidade no CARF, assinado entre o Ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, e o Ministro do STF, Antônio Dias Toffoli, o acordo prevê a 
manutenção do chamado “voto de qualidade” do CARF em favor do União, e não do 
contribuinte – como enviado em MP sobre a matéria, que tramita no Congresso 
Nacional95. 

A formalização do acordo entre “Conselho Federal da OAB e o MF, a Procu-
radoria- Geral da Fazenda Nacional, representantes dos grandes contribuintes e 
advogados especialistas no tema propôs uma medida, dita “intermediária”, para o tão 
polêmico voto de qualidade”96. Delimitou o que seria o meio-termo, para a solução 
das controvérsias sobre o tema e definiu que, em caso de empate nos julgamentos do 
CARF obedeça a sistemática a seguir: i) Não será possível aplicar multa aos contri-
buintes; ii) As multas já aplicadas em casos antigos serão extintas; iii) Os contribu-
intes devem pagar apenas o principal mais a taxa Selic; iv) Estará aberto em até três 
meses (com prazo prorrogado) a possibilidade do pagamento devido a Fazenda em 
até doze parcelas mensais ; v) Se o contribuinte decidir pagar e não questionar a 
dívida na Justiça, haverá a supressão de juros. 

Em data recente, foi publicada a Portaria RFB n.º 30997, que disciplina o con-
tencioso administrativo tributário no âmbito da Receita Federal, regulamentando 
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algumas das alterações introduzidas pela MP n.º 1.16098, “como o aumento do limite 
de alçada para 1.000 salários-mínimos, para que um processo administrativo possa 
ser levado ao tribunal, traduzido em valores, abarcaria processos que superam R$ 
1,3 milhão, aproximadamente”99. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo traz à baila os históricos problemas evidenciados pelo contencioso 
administrativo fiscal, amplificado pela supressão e agora retorno do voto de qualida-
de no CARF. 

O inconformismo e a insurgência no que se refere ao voto de qualidade, é 
uma constante, reverberando em discussões em torno de sua legitimidade como 
critério de desempate nos julgamentos do CARF. O tema tem gerado opiniões di-
vergentes entre os operadores do direito, a academia e reverberações nos setores 
econômicos. 

Existe também a preocupação do critério de desempate como instrumento pa-
ra elevar a arrecadação fiscal, o que pode acarretar uma perda de credibilidade do 
CARF, o que poderia amplificar a judicialização indo na contramão da pretendida 
redução do contencioso tributário.  

A pesquisa trouxe o questionamento sobre retorno do voto de qualidade pró-
Estado no CARF reduz prejuízos a fazenda pública restabelecendo a arrecadação de 
receitas para os cofres públicos, conforme exposição de motivos da MP n.º 
1.160/2023?   

A reintrodução do voto de qualidade tem um efeito específico sobre 20% dos 
julgados do CARF, relativos a teses complexas e de valor expressivo e com o retor-
no do voto de qualidade pretende-se evitar que tais teses prosperem. 

Contudo, com a extinção do voto de qualidade em 2020, os reflexos em 2021 
e especialmente em 2022 foram de que 98% das decisões que resultaram em empate 
foram pró contribuintes. Trabalha-se a hipótese de que a MP n.º 1.160/2023, geraria 
reflexos no que se refere a apreciação do Judiciário de teses tributárias com grande 
complexidade e de valores expressivos, posto que quando o contribuinte é vencido 
no CARF, pode recorrer ao judiciário, postergando assim o recolhimento dos tribu-
tos levando a uma prospecção futura de arrecadação.  

A questão é muito mais profunda do que mera alteração no critério de de-
sempate. Passa por definir como os recursos do Estado devem ser aplicados e o 
equilíbrio entre receita e despesa. 
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No CARF, na grande maioria dos processos não há empate, sendo a decisão 
por maioria ou unanimidade, sendo que o voto de qualidade se refere a 20% do cré-
dito tributário ou 5% dos processos, os quais são marcados por teses complexas e de 
valor expressivo.  

Outro ponto polêmico é apresentar a MP n.º 1.160100 em comento como solu-
ção no que se refere a eficiência na arrecadação, e evitando um prejuízo fiscal, ar-
gumentação essa vista com certa crítica, posto que, embora do ponto de vista políti-
co possa fazer sentido, de outra via é inadequado no aspecto jurídico, desaguando 
em novos problemas.  

Quanto ao aumento da arrecadação é prudente uma avaliação cuidadosa dos 
impactos econômicos de eventuais alterações nas regras do CARF deve ser conside-
rada, posto que as leis, além de refletirem a sociedade, têm a capacidade de indução 
a mudança de comportamento. Deve-se ter em mente qual é o tipo de comportamen-
to que se objetiva, se de incentivo ou desincentivo ao adimplemento tempestivo dos 
tributos, se de estímulo ou não ao contencioso fiscal. 

É solar a necessidade de primar pela segurança jurídica em temas tributários, 
sob pena de desrespeito ao Estado Democrático de Direito, frequentemente ameaça-
do pelo ambiente de insegurança que disso decorre. 

Diversos pontos de dúvida gerados pela MP n.º 1.160101 já vêm sendo apon-
tados. Vivenciamos, portanto, uma situação de grande insegurança jurídica, marcada 
por avanços e retrocessos, sem perspectiva de uma data para findar tais dúvidas 
levantadas em face da demora no julgamento e também decorrente do tramite da 
matéria no Congresso Nacional.  
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